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CAPÍTULO I  
DA OZONIOTERAPIA APLICADA A ODONTOLOGIA 
 

Art. 1º. O ozônio, produzido a partir do oxigênio puro em concentrações 
precisas de acordo com a janela terapêutica, pode ser usado com finalidade odontológica, 
dessa forma, dá-se o nome de Ozonioterapia.  

§ 1º. O ozônio é um potente antimicrobiano e sua ação se dá por 
várias vias e cadeias bioquímicas com importante ação sobre bactérias, vírus e fungos. 

§ 2º. Na prática odontológica, o ozônio tem sido proposto como uma 
alternativa antisséptica, graças à potente ação antimicrobiana. As novas estratégias 
terapêuticas para tratamento da infecção e inflamação levam em consideração não apenas o 
poder antimicrobiano das substâncias utilizadas, mas também a influência que esta exerce 
sobre a resposta imune do paciente.  

Art. 2º. São atribuições do cirurgião-dentista com formação em Ozonioterapia 
aplicada a Odontologia:  

I. realizar anamnese, avaliar as condições de saúde bucal e suas 
relações sistêmicas e formular protocolos clínicos específicos 
para cada paciente; 

II. diagnosticar e planejar de forma interdisciplinar a terapêutica 
adequada; 

III. utilizar a Ozonioterapia, por meio do tratamento odontológico, 
no sistema estomatognático; e, 

IV. compete ao profissional cirurgião-dentista que utiliza a 
Ozonioterapia aplicada à Odontologia estar apto a operar o 
equipamento de produção do ozônio. 

 

Parágrafo único: São áreas de aplicação da Ozonioterapia em 
Odontologia: 

a) Dentística: tratamento da cárie dental - ação antimicrobiana; 
b) Periodontia: prevenção e tratamento dos quadros 

inflamatórios/infecciosos; 
c) Endodontia: potencialização da fase de sanificação do sistema 

de canais radiculares; 
d) Cirurgia: auxílio no processo de reparação tecidual; 
e) Dor e disfunção de ATM: atividade antiálgica e anti-

inflamatória; e, 
f) Necroses dos maxilares: osteomielite, osteoradionecrose e 

necroses induzidas por medicamentos. 
 

Art. 3º. Poderá requerer ao Conselho Federal de Odontologia habilitação em 
Ozonioterapia, o profissional graduado em Odontologia e registrado no Conselho Regional 
de Odontologia de sua jurisdição e que tenha concluído formação com o mínimo de 32 
horas/aulas em curso de Ozonioterapia para cirurgião-dentista, promovido por instituição 
de ensino superior devidamente inscrita no Ministério da Educação e reconhecido pelo CFO, 
comprovado por certificado expedido ou reconhecido pela Instituição mantenedora. 


